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	:
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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA.  FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO EM SINTONIA COM A PERÍCIA JUDICIAL. JUROS COMPENSATÓRIOS. LEI SUPERVENIENTE. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. INDENIZAÇÃO SUPERIOR Á OFERTA. INDENIZAÇÃO COMPLEMENTAR. REGIME DE PAGAMENTO. PRECATÓRIOS. LEI. 8.629/93. ART. 5º, § 8º. APLICABILIDADE. SENTENÇA REFORMADA PARCIALMENTE.

1. Credencia-se à confirmação a sentença, em desapropriação agrária, que estabelece a indenização em sintonia com o laudo pericial, firmado por perito oficial equidistante dos interesses imediatos das partes. Deve prevalecer como expressão da justa indenização (art. 184 ─ CF) o laudo judicial — o imóvel, com 49.811,0574 hectares, foi avaliado em R$ 28.883.849,83 (terra nua e acessões), preço de mercado na data da desapropriação, conforme determinado pelo acórdão desta Quarta Turma —, elaborado com adequada metodologia e sob os auspícios do contraditório.

2. A despeito de o pagamento da indenização complementar vir sendo realizado em duas parcelas distintas, uma em títulos da dívida agrária para o pagamento da terra nua e outra, em dinheiro, para o pagamento das acessões, com o advento da regra contida no § 8º no art. 5º, da lei 6.829/93, quando a indenização da terra nua ou das benfeitorias indenizáveis for fixada em valor superior ao ofertado pelo expropriante, a diferença será paga na forma do art. 100 da Constituição Federal.

3. A lei que altera as regras de incidência dos juros compensatórios tem aplicação imediata, mas não retroativa, incidindo, portanto, a partir de sua publicação, sobre as parcelas que passa a reger. Precedentes do STJ. Com o advento da Lei 13.465, de 12 de julho de 2017, os juros compensatórios nas ações de desapropriação para reforma agrária devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta para a terra nua.

4. Hipótese de juros compensatórios com incidência a partir da imissão na posse, como determinado na sentença, mas, como nessa data já operava a MP nº 1.577/97, o item deve operar em 6% (ADI 2.332-2/DF) até 12/07/2017, (Lei 13.465/2017) quando devem ser pagos no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta.
5. Havendo divergência, para maior, entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença, são devidos os honorários advocatícios, na hipótese, fixados em 3,0% (três por cento); nos termos do art. 27, § 1º do DL 3.365/1941.

6. Provimento parcial da apelação do INCRA e da remessa.  Apelação da expropriada desprovida.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma dar parcial provimento ao reexame necessário e ao recurso de apelação do INCRA e negar provimento à apelação da expropriada, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 12 de novembro de 2019.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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